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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO DO PADRE
Plenário Arno Bottermund
Gabinete da Presidência

Projeto de Lei nº 04/2017, de 12 de junho de 2017.
(Poder Legislativo – Mesa Diretora)
Institui o quadro de Cargos em Comissão do Poder Legislativo do Município de Arroio do Padre, renomeando os cargos de Assessor Jurídico, de Assessor de Plenário e de Diretor Geral, revogando as Leis: nº 49, de 28 de dezembro de 2001, n° 50, de 28 de dezembro de 2001 e n° 1040, de 28 de junho de 2010.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A presente lei institui o quadro de Cargos em Comissão do Poder Legislativo do Município de Arroio do Padre, renomeando os cargos de Assessor Jurídico, de Assessor de Plenário e de Diretor Geral.
Art. 2º O cargo de Assessor Jurídico passa a ser denominado: Assessor Jurídico Legislativo.
Art. 3º O cargo de Assessor de Plenário passa a ser denominado: Assessor Parlamentar.
Art. 4º O cargo de Diretor Geral passa a ser denominado: Diretor Legislativo.
Art. 5º Para efeitos desta Lei, considera-se:
I – Cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor público, mantidas as características de criação por lei, denominação própria, número certo e retribuições pecuniárias padronizada;
II – Categoria funcional, o agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, identificados pela natureza do trabalho e pelo grau de conhecimento exigido para seu desempenho.
Art. 6º Os servidores serão lotados em um Quadro de Pessoal, conforme a modalidade de investidura e o tipo de vínculo com o Poder Público, sendo ele:
I – Quadro de Cargos Comissionados. 
§ 1º O quadro de cargos comissionados é formado pelo pessoal detentor de cargos em comissão.
Art. 7º Os quadros são subdivididos em grupos funcionais, conforme a atuação nas atividades, considerando-se ainda o grau de instrução e formação profissional.
Art. 8º São criados os seguintes GRUPOS FUNCIONAIS, com os cargos que os compõem:
I – GRUPO TÁTICO/ESTRATÉGICO LEGISLATIVO – GTEL
a) Diretor Legislativo;
b) Assessor Parlamentar.
II – GRUPO TÉCNICO LEGISLATIVO – GTL
a) Assessor Jurídico Legislativo.
Art. 9º Para cada cargo haverá uma DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA FUNCIONAL que, para os efeitos desta lei, é a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, responsabilidades e dificuldades de trabalho, bem como às qualificações exigíveis para o provimento dos cargos que a integram.
Art. 10. A denominação de cada categoria funcional contém: 
I – denominação da categoria funcional; 
II – o código da categoria e padrão de vencimento;
III – descrição sintética e exemplo de atribuições;
IV – condições de trabalho, incluindo o horário semanal e outras especificações;
V – requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade e outras especificações necessárias ao provimento do cargo.
CAPÍTULO II
DO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO
SEÇÃO I
DOS GRUPOS FUNCIONAIS
Art. 11. O quadro de Cargos em Comissão é integrado pelos seguintes grupos funcionais, com a denominação de categoria funcional, o respectivo número de cargos, carga horária mínima e código do grupo.
GRUPO TÁTICO/ESTRATÉGICO LEGISLATIVO – GTEL
	Denominação de categoria funcional:
	Número de cargos:
	Carga horária mínima:
	Código:

	Diretor Legislativo
	01
	40 horas semanais
	GTEL - 1

	Assessor Parlamentar
	01
	40 horas semanais
	GTEL - 2


GRUPO TÉCNICO LEGISLATIVO – GTL
	Denominação de categoria funcional:
	Número de cargos:
	Carga horária mínima:
	Código:

	Assessor Jurídico Legislativo
	01
	20 horas semanais
	GTL - 1


Art. 12. Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara Municipal.
Art. 13. As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão, de chefia, direção e assessoramento são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades.
Art. 14. Os detentores de Cargo em Comissão estão dispensados de controle interno de jornada, mas sua efetividade deve ser atestada pelo superior hierárquico, a quem estiver subordinado e a mesma será regulamentada através de Resolução de Mesa. 
§ 1º Os detentores de Cargos em Comissão não perceberão horas extras, ainda que sejam convocados para trabalho em jornada extraordinária, dada a natureza do cargo que ocupam.
Art. 15. As especificações dos Cargos em Comissão, com o nome do cargo/categoria funcional, código, descrição sintética e analítica das atribuições, carga horária semanal/condições de trabalho, requisitos para o provimento e recrutamento, são as que constituem o Anexo I desta Lei.
CAPÍTULO III
DAS TABELAS DE VENCIMENTOS DOS CARGOS
Art. 16. Os vencimentos dos cargos em comissão de direção, chefia e assessoramento constam no Anexo II desta Lei.
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E VANTAGENS
Art. 17. São direitos dos servidores da Câmara Municipal de Vereadores de Arroio do Padre os previstos na Lei Complementar nº 12, de 19 de novembro de 2009, que dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Arroio do Padre e suas alterações.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18. É vedado ao servidor exercer atribuições diversas das inerentes ao cargo que ocupa.
Art. 19. Aos servidores da Câmara Municipal, detentores de Cargo em Comissão, aplicar-se-á o Regime Geral da Previdência Social.
Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 21. Ficam revogadas as seguintes Leis: nº 49, de 28 de dezembro de 2001, n° 50, de 28 de dezembro de 2001 e n° 1040, de 28 de junho de 2010.
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Arroio do Padre, 12 de junho de 2017.
______________________________       ______________________________
                Rui Carlos Peter 

             Gilmar Carlos Schlesener
                    Presidente                                                Vice-Presidente
______________________________       ______________________________
   Maria de Fátima Maximila Rocha 


Vilson Pieper
               1ª Secretária                                                 2º Secretário
Anexo I
Projeto de Lei nº 04/2017
 (Poder Legislativo – Mesa Diretora)
I – CATEGORIA FUNCIONAL: DIRETOR LEGISLATIVO.
II – CÓDIGO: GTEL - 1.
ATRIBUIÇÕES:
III – DESCRIÇÃO SINTÉTICA: 
Desenvolver atividades chefia, direção, assessoramento, condução, administração, coordenação e supervisão de todas as atividades desenvolvidas pelo Legislativo.
IV – DESCRIÇÃO ANALÍTICA:
– Cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;
– Exercer a direção geral, orientar, coordenar e fiscalizar os serviços administrativos da Câmara Municipal;
– Elaborar relatórios anuais de todas as atividades administrativas desenvolvidas na Câmara, apresentando-o à presidência, até o dia 30 de dezembro;
– Apresentar proposta orçamentária para o exercício financeiro subsequente, com assessoramento do serviço de contabilidade, encaminhado-a a presidência, nos prazos determinados;
– Instalar, por determinação da presidência, sindicância ou processo administrativo disciplinar, para a apuração de faltas ou irregularidades verificadas na Câmara de Vereadores;
– Desenvolver e apresentar, à presidência, plano de aperfeiçoamento dos serviços afetos à Direção Geral;
– Assinar correspondências administrativas e certidões, quando determinado pelo presidente;
– Fazer-se presente, quando convocado, às sessões plenárias, às reuniões da mesa, às audiências públicas e às reuniões de comissões;
– Encaminhar ao presidente, pedido de cedência das instalações da Câmara;
– Despachar com o Presidente todo o expediente dos serviços que dirige;
– Abonar faltas de funcionários;
– Exarar despachos interlocutórios e outros no âmbito de suas atribuições;
– Representar, administrativamente, o Presidente, quando designado;
– Viabilizar administrativamente a realização de licitações, quando determinado pelo presidente;
– Dirigir as atividades de pessoal, material, arquivo, portaria, expediente, comunicações, telefonia, serviços gerais, segurança, contabilidade, tesouraria, material e patrimônio;
– Prestar permanente assistência administrativa, no campo de sua competência, à Mesa Diretora da Câmara e demais Vereadores;
– Dirigir o cadastro financeiro e funcional dos servidores, com registro permanente de todas as ocorrências do mesmo;
– Propor plano de capacitação para os servidores da Câmara e coordenar a implementação de medidas relativas à contratação e demais atos de gestão de pessoal;
– Organizar a escala de férias dos servidores administrativos;
– O titular deve ter dedicação exclusiva e disponibilidade integral de tempo, inclusive sábados, domingos e feriados;
– O titular do cargo de diretor geral deve ter disponibilidade de tempo para participar de viagens, em atendimento ao interesse da Câmara;
– Ter capacidade de relacionar-se com o público;
– Ser proativo;
– Saber trabalhar em grupo;
– Ter capacidade de coordenação;
– Ter noções de informática, especialmente relacionadas ao uso da internet, correio eletrônico, editor de textos e planilhas eletrônicas;
– Fiscalizar o controle de frequência e a consequente efetividade que é de responsabilidade da Presidência e deverá ser encaminhada à Presidência da Câmara até o décimo quinto dia do mês subsequente.
V – CARGA HORÁRIA SEMANAL /CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária mínima: 40 horas semanais.
Especial: O exercício da função poderá exigir a prestação de serviços em qualquer dia da semana inclusive finais de semana ou feriados, bem como viagens e frequência em cursos de especialização e conduzir veículos oficiais com a devida habilitação em Carteira Nacional de Habilitação (CNH).
VI – REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:
Instrução: Ensino Médio;
Idade mínima: 21 anos.
VII – RECRUTAMENTO:
Indicação pelo Presidente da Câmara.
I – CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR PARLAMENTAR.
II – CÓDIGO: GTEL - 2.
ATRIBUIÇÕES:
III – DESCRIÇÃO SINTÉTICA:
Executar serviços administrativos, envolvendo média complexidade, sendo necessário a realização de atividades como interpretação e aplicação de Leis e normas administrativas, especialmente para fundamentar informações, redigir documentos, organizar fichários, arquivos e cadastros. 
IV – DESCRIÇÃO ANALÍTICA:
– Examinar expedientes relacionados a assuntos gerais do Legislativo Municipal que exijam interpretações de textos legais, especialmente a legislação básica do Município;
– Executar ou verificar a exatidão de quaisquer documentos de receita e despesa, folhas de pagamento, empenho, balancetes, demonstrativos de caixa;
– Organizar e orientar a elaboração de fichários e arquivos de documentação e de legislação;
– Secretariar reuniões e comissões;
– Operar com aparelhos de mesa de som e efetuar gravação das sessões plenárias;
– Zelar pela conservação e limpeza dos aparelhos;
– Receber e transmitir mensagens;
– Emitir pareceres administrativos sobre sua área de atuação;
– Informar processos, expedientes, petições e documentos com base na legislação vigente;
– Executar serviços gerais de digitação;
– Elaborar e classificar documentos referentes a assentamentos funcionais;
– Participar de licitações;
– Fazer levantamento de bens patrimoniais;
– Viabilizar administrativamente a realização de licitações, quando determinado pelo Presidente;
– Atender ao público e prestar informações;
– Relacionar as ligações diárias solicitadas;
– Atender os vereadores em suas solicitações de serviços;
– Organizar documentos e arquivos;
– Receber e organizar as correspondências;
– Digitar ofícios, pareceres, redações finais e atas;
– Protocolar receber e distribuir matérias legislativas;
– Executar outras tarefas correlatas.
V – CARGA HORÁRIA SEMANAL /CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária mínima: 40 horas semanais.
Especial: O exercício da função poderá exigir a prestação de serviços em qualquer dia da semana inclusive finais de semana ou feriados, bem como viagens e frequência em cursos de especialização.
VI – REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:
Escolaridade: Ensino Médio completo;
Idade mínima: 18 anos.
VII – RECRUTAMENTO:
Indicação pelo Presidente da Câmara.

I – CATEGORIA FUNCIONAL: ASSESSOR JURÍDICO LEGISLATIVO.
II – CÓDIGO: GTL - 1.
ATRIBUIÇÕES:
III – DESCRIÇÃO SINTÉTICA:
Atender o Presidente da Câmara, no âmbito administrativo e em colaboração, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo Diretor Legislativo, pelo Assessor Parlamentar e pelos Vereadores, bem como emitir pareceres e interpretações de textos legais, revisar e aprovar minutas de contratos e manter a legislação local atualizada.
IV – DESCRIÇÃO ANALÍTICA:
– Cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;
– Assessorar juridicamente as Bancadas, as Comissões Permanentes, Temporárias e os Vereadores, sempre que solicitado;
– Redigir correspondência sujeita a qualquer aspecto jurídico-legal;
– Prestar assessoramento técnico-jurídico à elaboração das leis em geral;
– Elaborar pareceres sobre consultas formuladas pelo Presidente e pelos Vereadores, referentes a assuntos de natureza jurídico-administrativa e fiscal;
– Revisar e aprovar minutas de projetos de lei, decretos, resoluções e atos normativos da competência da Mesa Diretora, bem como documentos contratuais de qualquer espécie, em conformidade com as normas legais e de interesse da Câmara;
– Interpretar normas legais e administrativas diversas, quando solicitado;
– Estudar assuntos de direito, de ordem geral ou específica, de modo a habilitar a Câmara a solucionar problemas de administração;
– Assessorar nas licitações públicas que envolvam interesses da Câmara;
– Orientar na organização da coletânea da legislação federal, estadual e municipal, aplicável à Câmara de Vereadores; 
V – CARGA HORÁRIA SEMANAL /CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária mínima: 20 horas semanais.
Especial: O exercício da função poderá exigir a prestação de serviços em qualquer dia da semana inclusive finais de semana ou feriados, bem como viagens e frequência em cursos de especialização.
VI – REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:
Instrução: Curso Superior;
Idade mínima: 21 anos;
Habilitação Profissional: Diplomado em Ciências Jurídicas e Sociais, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.
VII – RECRUTAMENTO:
Indicação do Presidente da Câmara.
Anexo II
Projeto de Lei nº 04/2017 – (Poder Legislativo – Mesa Diretora)
I – Cargos de provimento em comissão:
	Cargo:
	Número de Cargos:
	Carga Horária mínima:
	Código:
	Valor dos Vencimentos:

	Assessor Jurídico Legislativo
	01
	20 horas semanais
	GTL - 1
	R$ 2.756,82

	Diretor Legislativo
	01
	40 horas semanais
	GTEL - 1
	R$ 1.723,02

	Assessor Parlamentar
	01
	40 horas semanais
	GTEL - 2
	R$ 1.246,30


Mensagem nº 05/2017
Ao Plenário da Câmara Municipal
Segue, nesta oportunidade, o Projeto de Lei nº 04/2017, de iniciativa da Mesa Diretora desta Casa, que institui o quadro de cargos em comissão do Poder Legislativo do Município de Arroio do Padre, renomeando os cargos de Assessor Jurídico, de Assessor de Plenário e de Diretor Geral, revogando as Leis: nº 49, de 28 de dezembro de 2001, n° 50, de 28 de dezembro de 2001 e n° 1040, de 28 de junho de 2010.

Tem se a necessidade do presente projeto em tela haja vista que observamos que na Lei nº 49, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a criação do cargo em comissão de Assessor Jurídico da Câmara Municipal e dá outras providências, onde em seu Art. 3º, não achamos adequado o texto do mesmo onde diz: (…) computado o horário à disposição da Câmara em escritório particular, sendo necessária, portanto, a sua exclusão. Verificamos também que algumas atribuições estavam incorretas para a natureza do cargo comissionado, portanto, resolvemos adequar as atribuições às atividades da Câmara. Quanto a alteração da nomenclatura achamos importante alterá-lo para distingui-lo entre os cargos dos Poderes Executivo e Legislativo.

Quanto a Lei n° 50, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a criação do cargo de Assessor de Plenário da Câmara Municipal e dá outras providências, observamos que em seu Art. 3º, não achamos adequado o texto do mesmo onde diz: A carga horária será de 24 (vinte e quatro) horas semanais, sendo necessária, portanto, a alteração para 40 horas semanais, tendo em vista o horário de expediente da Câmara. Observamos também a inexistência das atribuições do cargo, portanto, resolvemos incluir as atribuições inerentes ao cargo. Quanto a alteração da nomenclatura achamos importante alterá-la para adequar as atividades inerentes ao Legislativo.

Em relação a Lei n° 1040, de 28 de junho de 2010, que cria cargo de provimento em comissão de Diretor Geral e dá outras providências, observamos que algumas atribuições estavam incorretas para a natureza do cargo comissionado, portanto, resolvemos corrigir as atribuições do cargo. Quanto a alteração da nomenclatura achamos importante alterá-lo para diferenciar entre os cargos do Poder Executivo, os quais possuem cargos de Diretores em diferentes áreas, trazendo este nome de Diretor Legislativo mais adequado às atividades legislativas.

Quanto a revogação das leis, achamos importante revogá-las na sua totalidade, tendo em vista torná-las únicas e atualizadas.


As adequações propostas não trazem despesas financeiras, somente adequações legais e de mudança de nomenclatura.


As alterações que estão sendo propostas são de uma primeira etapa, as quais ainda vimos que necessitamos adequar todo o Plano de Cargos deste Legislativo, onde hoje não vemos ainda a possibilidade de criá-los ou aumentar a despesa, haja vista que não temos no momento impacto financeiro para cobrir o gasto com pessoal. 

Por este motivo, peço tramitação do referido projeto de lei.

Arroio do Padre, 12 de junho de 2017.
______________________________       ______________________________
                Rui Carlos Peter 

             Gilmar Carlos Schlesener
                    Presidente                                                Vice-Presidente
______________________________       ______________________________
   Maria de Fátima Maximila Rocha 


Vilson Pieper
               1ª Secretária                                                 2º Secretário

